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APRESENTAÇÃO

A evolução das práticas realizadas nas atividades agrícolas para cultivo de alimentos 
e criação de animais, potencializadas por inovações tecnológicas, bem como o uso mais 
consciente dos recursos naturais utilizados para tais fins, devem-se principalmente a 
disponibilização de conhecimentos científicos e técnicos. Em geral os avanços obtidos 
no campo científico têm ao fundo um senso comum, que embora distintos, estão ligados. 

As investigações cientificas proporcionam a formação de técnicas assertivas com 
comprovação experimental, mas podem ser mutáveis, uma vez que jamais se tomam 
como verdade absoluta e sempre há possibilidade de que um conhecimento conduza a 
outro, através da divulgação destes, garante-se que possam ser discutidos.

 Ademais, a descoberta de conhecimentos técnicos e científicos estimulam o 
desenvolvimento do setor agrário, pois promove a modernização do setor agrícola e 
facilita as atividades do campo, otimizando assim as etapas da cadeia produtiva. A difusão 
desses novos saberes torna-se crucial para a sobrevivência do homem no mundo, uma 
vez que o setor agrário sofre constante pressão social e governamental para produzir 
alimentos que atendam a demanda populacional, e simultaneamente, proporcionando o 
mínimo de interferência na natureza. 

Desse modo, faz-se necessário a realização de pesquisas técnico-científicas, e sua 
posterior difusão, para que a demanda por alimentos possa ser atendida com o mínimo 
de agressão ao meio ambiente. Pensando nisso, a presente obra traz diversos trabalhos 
que contribuem na construção de conhecimentos técnicos e científicos que promovem 
o desenvolvimento das ciências agrárias, o que possibilita ao setor agrícola atender as 
exigências sociais e governamentais sobre a produção de alimentos. Boa leitura!

Raissa Rachel Salustriano da Silva-Matos
Ramón Yuri Ferreira Pereira

Paula Sara Teixeira de Oliveira
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RESUMO: O consumo de energia num país 
depende de um conjunto variado e complexo, 
que vai desde atingir o equilíbrio entre o uso 
da energia e a preservação do ambiente, até 
o desenvolvimento da economia. O presente 
trabalho teve como objetivo verificar a viabilidade 
econômica de implantação de biodigestores 
para geração de energia elétrica utilizando o 
biogás gerado a partir dos resíduos pecuários 
de suínos. Foram analisados aspectos técnicos, 
econômicos e ambientais. Na viabilidade técnica 
foi abordada a possibilidade de uso do biogás 
para geração de energia elétrica utilizando moto 
gerador de diferentes capacidades de consumo 
específico de biogás. Nos aspectos econômicos 
estudou-se a viabilidade do projeto em dar 
condições de abastecer uma determinada 
propriedade rural além da possibilidade de 
uso do excedente. Outra questão abordada foi 
o uso do biofertilizante resultante do resíduo 

subproduto do processo de fermentação 
desses dejetos que podem ser utilizados na 
propriedade servindo para amenizar o uso de 
agrotóxicos e produtos químicos. A metodologia 
abordada nesta dissertação se dividiu em 
etapas para identificar a viabilidade financeira 
do investimento através do payback, o VPL e 
a TIR com 300 cabeças de suínos. Na análise 
dos resultados percebeu-se que os suínos 
geram dejeto suficiente para produzir biogás, 
cabendo ao produtor analisar a sua capacidade 
financeira de investir e definir a necessidade 
dentro da sua propriedade. Sob o ponto de vista 
ambiental contribui para conservação do meio 
ambiente, reduz a emissão de GEE, colabora 
para um maior aproveitamento dos subprodutos 
pecuários e aumenta significadamente a renda 
do produtor rural.
PALAVRAS-CHAVE: biogás. biodigestores. 
energia elétrica. viabilidade econômica

ECONOMIC FEASIBILITY FOR 

PRODUCTION OF ELECTRICAL ENERGY 

BY BIODIGESTORS USING LIVESTOCK 

RESIDUES

ABSTRACT: Energy consumption in a country 
depends on a varied and complex set, ranging 
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from achieving a balance between the use of energy and the preservation of the environment, 
to the development of the economy. The present work had as objective to verify the economic 
viability of implantation of biodigesters for generation of electric energy using the biogas 
generated from the livestock residues of swine. Technical, economic and environmental 
aspects were analyzed. In terms of technical feasibility, the possibility of using biogas to 
generate electricity using a motor generator with different capacities for specific biogas 
consumption was addressed. In economic aspects, the feasibility of the project in providing 
conditions to supply a certain rural property was studied, in addition to the possibility of using 
the surplus. Another issue addressed was the use of biofertilizer resulting from the waste by-
product of the fermentation process of these wastes that can be used on the property, serving 
to ease the use of pesticides and chemicals. The methodology addressed in this dissertation 
was divided into stages to identify the financial viability of the investment through the payback, 
the NPV and the IRR with 300 pig heads. In the analysis of the results it was noticed that 
the pigs generate enough manure to produce biogas, leaving the producer to analyze his 
financial capacity to invest and define the need within his property. From the environmental 
point of view, it contributes to the conservation of the environment, reduces GHG emissions, 
contributes to a greater use of livestock by-products and significantly increases the income 
of rural producers.
KEYWORDS: biogas. biodigesters. electricity. economic viability.

1 |  INTRODUÇÃO

Os produtores rurais, como importantes colaboradores para produção de alimentos 
necessitam de políticas que incentivem as suas atividades, sabendo-se que as zonas 
rurais ainda enfrentam escassez de energia para fins produtivos. Portanto, é necessário 
estimular e desenvolver novas fontes de energia para oferecer segurança energética ao 
país, além de substituir o uso de combustíveis fósseis. A biomassa, como fonte para 
geração de energia elétrica destaca-se devido o seu potencial em termos de natureza, 
origem, tecnologia de conversão e produtos energéticos (FLORES, 2014).

O aquecimento global e a alta dos preços do petróleo têm determinado uma procura 
por alternativas energéticas no meio rural. A utilização de biodigestores, em todo o 
mundo, tem se destacado uma vez que contribui para a sustentabilidade da produção 
de energia e o descarte ambientalmente mais adequado de resíduos da agropecuária, 
além de estimular a reciclagem de nutrientes (SILVA, 2015). Nas propriedades rurais os 
biodigestores representam uma alternativa ambiental, econômica e social para a produção 
de energia e utilização dos resíduos, devido ao constante aumento das tarifas de energia 
e seu peso nos custos totais da propriedade (BINOTTO, 2017).

Neste estudo foram escolhidos resíduos pecuários de suínos, bovinos e avícolas, 
de uma propriedade rural, onde tais resíduos, na maioria das vezes, são descartados no 
próprio terreno de cultivo, servindo como adubo resultante das atividades biológicas dos 
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mesmos. Este artigo tem como meta, identificar em uma propriedade rural, os custos e 
benefícios do processo de conversão de biogás em energia elétrica e analisar a viabilidade 
econômica do processo, utilizando a abordagem de estudo de caso.

2 |  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Viabilidade econômica 

Uma análise de viabilidade econômica de um projeto visa estimar os gastos 
envolvendo o investimento inicial, a operação e manutenção e as receitas que serão 
geradas durante certo período de tempo. O valor de um investimento que possui uma 
previsão de durabilidade de 10 anos segundo Art. 305 da Receita Federal (RIR/99) deve 
ser cuidadosamente analisado e verificado, para que ao final deste período haja um valor 
positivo do montante aplicado e do fluxo acumulado (PINDYCK; RUBINFELD, 2010). 

Os critérios de tomada de decisão baseados em análise de viabilidade econômica 
geralmente são: o Período de Recuperação do Capital também chamado de Payback; 
o Valor Presente Líquido (VPL); a Taxa Interna de Retorno (TIR). Antes de prosseguir 
vale ressaltar que a viabilidade econômica decorre da necessidade da realização de um 
investimento, e segundo Oliveira (2008), investimento é um ato de incorrer em gastos 
imediatos na expectativa de obter benefícios futuros. No entanto, como o capital é 
um recurso escasso, a seleção do investimento correto é questão fundamental para o 
investidor.

O Período de Recuperação do Capital, o Payback, é o prazo de tempo necessário 
para que os desembolsos sejam integralmente recuperados (WOILER & MATHIAS, 1996). 
O critério de decisão sobre aceitar ou rejeitar um projeto pelo payback se dá primeiramente 
pelo investidor sobre o período máximo aceitável para recuperar o investimento, após 
definido este período, se o mesmo for menor que o período máximo determinado, se 
aceita o investimento, se for maior rejeita-se. 

O Método da Taxa Interna de Retorno (TIR) é aquele que permite encontrar a 
remuneração do investimento em termos percentuais, é o mesmo que encontrar sua 
potência máxima, o potencial exato de remuneração que o investimento oferece (PILÃO, 
2003). Por definição é a taxa que tona o VPL igual à zero, o cálculo é feito pelo método 
de tentativa e erro, estimando-se um valor para a taxa de desconto e calculando o VPL. 

O VPL pode ser usado como um indicativo do resultado do investimento, se ele 
for zero, a atividade será empatada, sendo suficiente para sanar as dívidas, ou seja, o 
retorno do capital investido, os custos e o retorno esperado mais o investimento inicial. 
Se o mesmo for maior que zero significa que o investimento é economicamente viável, ou 
seja, o valor presente das entradas de caixa é maior que o valor presente das saídas de 
caixa. Mas em caso do VPL ser menor do que zero, o investimento não é economicamente 
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atrativo (PINDYCK; RUBINFELD, 2010). 

2.2 Resíduos agropecuários de uma propriedade rural para produção de energia e 

suas potencialidades

O consumo de energia num país depende de um conjunto variado e complexo, 
que inclui aspectos diversos como os preços da energia, clima, hábitos de consumo, 
comportamento dos cidadãos, e, naturalmente, o nível global de atividade econômica, 
medido pela riqueza produzida no país. Um fator primordial dentro do setor energético, que 
é a chave para o desenvolvimento da economia, com certeza é a energia elétrica. Sendo 
assim ressalta-se que é fundamental atingir o equilíbrio entre o uso da energia, necessária 
para o desenvolvimento, e a preservação do ambiente uma vez que o uso excessivo e 
de forma insustentável pode conduzir a impactos ecológicos negativos (CENBIO, 2011).

A atividade da pecuária e, também, a da criação de outros animais (ex: avicultura 
e suinocultura) produz resíduos na forma de esterco animal e outros. Estes resíduos de 
origem biológica estão sujeitos a transformações químicas que produzem gás metano, 
sendo este um importante insumo energético que resulta no biogás. Tanto o biogás de 
origem rural quanto urbana (também de origem biológica), pode ser aproveitado em 
minicentrais termoelétricas ou turbinas a gás que realizam o processo de combustão (DA 
SILVA, 2016). A transformação da energia química contida neste combustível resulta, ao 
mesmo tempo, em energia térmica (calor) e energia elétrica (eletricidade).

2.3 Custo e rotas tecnológicas da biomassa de resíduos

Os custos dos resíduos rurais podem ser compostos por diversos fatores, tais como 
logístico, de armazenamento, de processamento, custo de oportunidade e de remuneração 
ao produtor dentre outros. Nestes casos, o fator mais importante é o custo da cadeia 
logística desde a coleta da biomassa até a entrega na unidade de conversão. Por outro 
lado, se a disposição final for problemática do ponto de vista ambiental e/ou sanitário, 
pode se caracterizar um custo negativo (receita) no processo de biodigestão anaeróbia 
(TOLMASQUIM, 2016).

Neste sentido segue o fluxograma representado na Figura 1, norteador da pesquisa, 
que tem como foco a escolha da biomassa a ser aproveitada na propriedade rural, podendo 
ser utilizada para diminuir gastos com energia elétrica e/ou térmico, sendo um importante 
fator para viabilizar o projeto, lembrando que o custo de oportunidade para este tipo de 
resíduos pode variar como uso de biofertilizantes usado como camada de ação protetora 
do solo.
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Figura 1 – Fluxograma de entrada e saída de matéria prima da propriedade rural para produção de 
energia

Fonte: Moraes (2018).

2.4 Biofertilizante

Para Junqueira (2014) o biofertilizante é o produto que resta da biomassa após 
seu processo de fermentação e apresenta em sua composição teores de nitrogênio em 
torno de 1,5 e 2,0%, fósforo entre 1,0 e 1,5%, e potássio entre 0,5 e 1,0%, originando um 
composto orgânico com alto valor qualitativo. Neste sentido destaca-se que o subproduto 
oriundo do processo de fermentação dos biodigestores proporciona a máxima utilização 
de dejetos contribuindo para o processo de agregação de valor a cadeia produtiva. 

Para Civardi (2014) os benefícios econômicos da utilização do biofertilizante foram 
estimados a partir do consumo médio de Nitrogênio (ureia) por ha/ano, que um produtor 
rural possa vir a utilizar em sua propriedade. Pesquisadas frente ao preço pago pelo 
adubo químico em casas agropecuárias, também foi feita uma simulação econômica com 
a comercialização estimada do NPK (Nitrogênio, Fósforo e Potássio).

2.5 Panorama da agricultura no brasil e programas de financiamento e incentivos a 

produção de energia por meio de resíduos

Pode se definir como empresas e/ou propriedades rurais aquelas que exploram a 
capacidade produtiva do solo por meio do cultivo da terra, da criação de animais e da 
transformação de determinados produtos agrícolas, podendo comportar três categorias 
diferentes de atividades: as atividades agrícolas, as atividades zootécnicas e as atividades 
agroindustriais (MARION, 2000). 

O país transformou sua agricultura tradicional em uma agricultura dinâmica e 
competitiva, fortemente amparada pela ciência tornando-se um dos maiores produtores 
mundiais de alimentos, fibras e energia renovável (EMBRAPA, 2014). Sendo fundamental 
ampliar o uso de ciência e das cadeias produtivas agropecuárias, com foco na inovação 
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e em amplos encadeamentos produtivos, para apoiar a formulação de políticas públicas 
mais bem informadas e aderidas às necessidades do presente e do futuro.

Para apoiar o produtor rural existem vários projetos e programas direcionados para a 
assistência técnica e fi nanciamento das práticas sustentáveis, tanto por parte do governo 
federal, como de governos locais e outras instituições. Entre as oportunidades que 
podem levar a um salto de qualidade estão à implantação de tecnologias voltadas para 
a agricultura e pecuária orgânicas, plantio de fl orestas comerciais, Integração Lavoura-
Pecuária-Floresta (ILPF), sistemas de plantio direto, tratamento e aproveitamento de 
dejetos animais. São todas modalidades do que vem sendo chamado de Agricultura de 
Baixo Carbono, ou ABC (CEBDS, 2014). 

3 |  METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa com aplicação de modelos matemáticos operacionalizada 
no Excel, para determinar a viabilidade econômica para implantação de um biodigestor 
para produção de energia utilizando resíduo pecuário e estudo de caso. 

Todos os dados foram organizados e calculados através de planilhas do Excel. São 
300 (trezentas) animais (cabeças) da espécie de suínos, que possui uma unidade de 
referência que foi contabilizado para cálculo da produção de biogás a partir desse resíduo 
pecuário (Tabela 1).

QTD 
Animais/
Cabeça

Unidade
Referência

Prod. 
Animal

(m³/animal/
dia)

Prod. 
Total/Dia

(m³)
Prod./Ano
(m³ ano-1) kWh/dia kWh/ano

300
Porca Reprod. 

em ciclo 
fechado

0,866 259,800 94827,000 174,066 63534,090

300
Porca Reprod. 
em criação de 

leitões
0,933 279,900 102163,500 187,533 68449,545

300
Porca em 

exploração de 
engorda

0,799 239,700 87490,500 160,599 58618,635

Tabela 1 – Produção de biogás a partir de resíduos suínos
Fonte: Adaptado de Santos (2000).

A partir dos dados da unidade de referência foi possível, por meio das fórmulas 
descritas a seguir, quantifi car a produção de biogás e a sua equivalência em potencial 
energético. Vejamos a descrição da Eq.1.

Onde: Pab = Produção anual de biogás (m³ ano-1); Pdb = Produção diária de biogás 
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(m³ dia-1); Dp = Disponibilidade da planta (dias ano-1).
As planilhas foram realizadas utilizando-se do programa Excel para calcular a 

produção diária e anual de biogás que a espécie produzirá, sabendo que o metro cúbico 
de biogás pode gerar 0,670 kWh de energia elétrica, através da Eq. 2 foi possível calcular 
essa equivalência de energia produzida dentro da propriedade rural. 

Onde: Pee = Produção equivalente de energia em kWh/ano; Pdb = Produção diária 
de biogás (m³ dia-1); Tf = Taxa Fixa onde Coldebella (2006) descreve que 1m³ de biogás 
equivale a 0,670 kWh.

Na sequencia foi elaborado uma planilha de consumo de biogás pelo grupo gerador, 
onde se optou por trabalhar com dois motos geradores, sabendo que cada um deles possui 
um consumo específi co de biogás, ou seja, uma capacidade de produção de energia em 
m³h-1. Vejamos os modelos adotado do conjunto moto gerador (Tabela 2).

MODELO/MARCA CONSUMO 
ESPECÍFICO DESCRIÇÃO AUTORES

Linha Cummins – Modelo 4B3.9 
– G2. 22 m³ h-1 Trifásico 40 kW Cervi (2010)

Linha Motomil – Modelo P56 – 1. 60 m³ h-1 Trifásico 47,5 kW Flores (2014)

Tabela 2 – Especifi cações do conjunto moto gerador
Fonte: Adaptado de Cervi, 2010 e Flores (2014).

Os benefícios obtidos com a produção de energia elétrica gerada no grupo gerador 
foram interpretados como a renda que se deixa de transferir para concessionária de 
energia elétrica.

Para os dois grupos geradores foram considerados uma disponibilidade da planta, 
e elaborada a planilha de consumo específi co de biogás, os dias de funcionamento 
considerados foram de 26 dias/mês, exceto domingos e feriados, totalizando 312 dias/
ano e 10h de funcionamento por dia. Considerando esses dados o cálculo apresentado 
foi baseado na Eq. 3.

Onde: Cab = Consumo anual de biogás (m³ ano-1); Ceb = Consumo específi co 
de biogás pelo motor gerador (m³ h-1); Dp = Disponibilidade da planta (d ano-1); Fgd = 
Funcionamento do gerador por dia (h).

Tomando como referência o site da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 
2016) juntamente com a Energisa TO – Distribuidora de Energia S/A, obteve-se a tarifa 
do consumo médio anual de energia elétrica rural do estado do Tocantins. Na sequencia 
calculou-se o consumo anual gasto de energia na propriedade e a tarifa paga pelo produtor 
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rural à concessionária, expresso através da Eq. 4.

Onde: Tap = Tarifa anual paga (R$/kWh/ano); Cm = Consumo mensal de biogás 
(kWh mês); Tc = Tarifa da concessionária (R$); Qm = Quantidade de meses (mês).

Ao fi nal foi contabilizado o lucro obtido através da produção de biogás por cada 
grupo gerador onde foi possível verifi car o benefício gerado com a produção de energia 
com a utilização de biodigestores, apresentados na Eq. 5.

Onde: Bgee = Benefício com a geração de energia elétrica (R$ ano-1); Eec = Energia 
elétrica consumida (kWh); Tee = Tarifa de energia elétrica (R$ kWh-1);

Os cálculos da viabilidade econômica foram feitos no programa do Excel. Foram 
apresentados a Planilha e o Gráfi co de Crescimento Anual para que seja possível verifi car 
em que ano ocorrerá o Payback, ou seja, o retorno do investimento inicial até o momento 
no qual o ganho acumulado se iguala ao valor deste investimento. E pode ser representado 
de acordo com a Eq. 6.

Foi utilizado o valor presente líquido (VPL) que indica o quanto um processo é viável 
durante sua vida útil, o VLP que em caso positivo, implica que o investimento inicial foi 
recuperado. O projeto que apresenta a taxa interna de retorno (TIR) maior que a taxa 
mínima de atratividade é viável. É necessário zerar o VLP para obter a taxa interna de 
retorno, como mostra a Eq. 7 e 8:

Onde: Bi - benefício do projeto, em unidades monetárias, no [ano i]; Ci - custo do 
projeto, em unidades monetárias, no [ano i]; r - taxa de desconto, [%a.a]; i - contador de 
tempo, em [ano], e n - período de vida útil do investimento, em [ano]. 

Consideram-se as mesmas variáveis utilizadas na fórmula do VPL. 
Após todos os cálculos e dados apresentados foram utilizados para apresentar 

a viabilidade econômica do projeto, é imprescindível que se faça o cálculo de todo o 
investimento feito para montagem do grupo gerador o total representa o somatório de 
todos os gastos denominados primeiramente como custos, depois de retirados todos os 
custos envolvidos no projeto pode-se contabilizar o lucro total.

A avaliação dos benefícios do biofertilizante foi mensurada conforme a economia 
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gerada quando o produtor deixa de comprar uma fonte sintética de nitrogênio “ureia” e 
utiliza o biofertilizante. Também foi simulada a comercialização do biofertilizante conforme 
concentração de NPK (Nitrogênio, Fósforo e Potássio).

Para produção de biofertilizante baseou-se nos estudos de Oliveira (1993) onde ele 
descreve em seus estudos que suínos em fase de crescimento e terminação, com peso 
entre 25 a 100 Kg são produzidos em média cerca de 7 litros/dia de dejetos líquidos. 
Desta maneira, pode-se estimar a produção de dejetos m³/dia pelo total de suínos da 
propriedade conforme a Eq. 11.

Onde: PB = Produção de biofertilizante (m³. ano1); PDB = Produção diária de 
biofertilizante (m³. dia1); DP = Disponibilidade da planta (dias. ano1).

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.6 Elaboração e construção dos valores de equivalência entre a quantidade de animais 

e a produção de biogás e energia elétrica

A produção de biogás depende diretamente das condições de manutenção e 
operação do biodigestor e do resíduo que vai ser utilizado. Servindo como parâmetro 
de cálculo, utilizou-se 300 animais/cabeça. A partir da Tabela 1 descrita na metodologia 
para aplicação das fórmulas apresentadas na metodologia optou-se por fazer a média da 
produção diária de biogás de suínos como pode ser observado na Tabela 3. 

Espécie Prod. Diária Média (m³/animal/dia)
Suíno 0,866

Tabela 3 – Média da produção diária de biogás de suínos
Fonte: Adaptado de Cervi, 2010 e Flores (2014).

Utilizando-se os dados da Tabela 2, calculou-se por meio da Eq. 1 a quantidade de 
produção de biogás e a sua equivalência em potencial energético e a Eq. 2 para calcular 
essa equivalência de energia produzida dentro da propriedade rural (ambas descritas 
na metodologia). No caso da Eq. 2, utilizou-se o metro cúbico de biogás que segundo 
Coldebella (2006) equivale a 0,670 kWh de energia elétrica. Contabilizou-se a produção 
de biogás a partir de resíduos pecuários podendo ser retirado o custo pelo proprietário e a 
outra parte seria vendida para concessionária ou aproveitada em outros setores produtivos 
na propriedade rural (Tabela 4).
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 (m³ ano-1)  (kWh/ano)
Suíno Pab = 259,80 x 365 = 94.827,00 Pee = 94.827,00 x 0,670 = 63.534,09

Tabela 4 – Aplicação das fórmulas referentes à Eq. 1 (Produção anual de biogás) e Eq. 2 (Produção 
equivalente de energia)

Fonte: Moraes, 2018.

Pab = Produção anual de biogás (m³ ano-1); Pdb = Produção diária de biogás (m³ 
dia-1); Dp = Disponibilidade da planta (dias ano-1).

Pee = Produção equivalente de energia em kWh/ano; Pdb = Produção diária de 
biogás (m³ dia-1); Tf = Taxa Fixa onde Coldebella (2006) descreve que 1m³ de biogás 
equivale a 0,670 kWh.

4.7 Moto gerador para a produção de energia elétrica

Para se produzir energia elétrica por meio de biodigestores necessita-se de um motor 
à combustão, acoplado a um gerador de energia elétrica. Assim, optou-se por amostrar 
e calcular dois conjuntos moto gerador que se diferenciam de acordo com o consumo 
especifico de biogás, um de 22 m³h-1 e o outro com 60 m³h-1. Eles funcionam 10,0 horas 
por dia, durante 312 dias o que totaliza 3120 horas de operação por ano. A produção 
de biogás pode oscilar de 68.640 a 187.200 m³ ano-1. Como um metro cúbico de biogás 
equivale a 0,670 kWh podemos fazer a transformação da equivalência desta produtividade 
multiplicando os fatores e obtendo uma produção até 125.424 kWh de energia nesta 
propriedade rural segundo dados apresentados na Tabela 5).

Consumo específico biogás 
(m³ h -¹)  (3)

22 Cab = 22 x 312 x 10 = 68.640,00 x 0,670 = 45.988,80 kWh

60 Cab = 60 x 312 x 10 = 187.200,00 x 0,670 = 125.424,00 
kWh

Tabela 5 – Consumo anual de biogás pelo moto gerador - aplicação da Eq. 3
Fonte: Moraes, 2018.

Cab = Consumo anual de biogás (m³ ano-1); Ceb = Consumo específico de biogás 
pelo motor gerador (m³ h-1). Dp = Disponibilidade da planta (d ano-1); Fgd = Funcionamento 
do gerador por dia (h).

Os dados apresentados na Tabela 6 mostram que a aquisição do grupo gerador é 
a parte mais cara do investimento ficam em torno de 52% do valor gasto, seguido por 
29% da construção do biodigestor, 8% com instalações elétricas, 7% mão de obra para 
implantação, e 4% com a construção do abrigo para o grupo gerador.
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Grupo Gerador 22 Valor R$ Grupo Gerador 60 Valor R$
Aquisição do grupo gerador 28.594,00 Aquisição do grupo gerador 32.000,00
Construção do biodigestor 15.276,77 Construção do biodigestor 17.568,28
Construção do abrigo do grupo 
gerador  1.780,00 Construção do abrigo do grupo 

gerador   2.560,00

Instalações elétricas  4.110,45 Instalações elétricas  4.932,54
Mão de obra para implantação  2.770,00 Mão de obra para implantação  3.645,60
Total 52.531,22 Total 60.706,42

Tabela 6 – Investimento inicial para montagem do sistema grupo gerador
Fonte: Adaptado de Cervi (2010) e Flores (2014).

A avaliação dos custos do sistema foi realizada de forma anual e considerou a 
depreciação, operação e manutenção preventiva do grupo gerador (Tabela, 7). Levando 
em consideração os valores referentes ao custo de manutenção e operação do sistema 
que não foram computados, devido ao fato de que se trata de um sistema simples que 
precisa apenas da ignição e desligamento do motor, e que pode ser realizado por um 
funcionário que já trabalha na propriedade, este custo no máximo seria de um salário por 
mês, além de férias e décimo terceiro, caso seja contratado só para isso.

Grupo Gerador 22 (Valor R$) Grupo Gerador 60 (Valor R$)
Depreciação anual 5.253,12 Depreciação anual 6.070,64
Manutenção preventiva do 
grupo gerador 2.556,10 Manutenção preventiva do grupo 

gerador 5.112,20

Total 7.809,22 Total 11.182,84

Tabela 7 – Custo de operação e manutenção anual por tipo de sistema do grupo gerador
Fonte: Moraes, 2018.

Porém, partindo do princípio que o biodigestor, considerado neste estudo, tem 
capacidade de produção de biogás variando de acordo com o consumo específico de 
cada moto gerador, podem-se fazer algumas considerações importantes, vejamos:

Na escolha do confinamento de suínos – nota-se que a produção do grupo gerador 
22 está abaixo do potencial de dejetos de 300 cabeças, neste caso o produtor deixaria de 
ganhar em termos percentuais 28%. Mas, também, se deve levar em consideração que 
adquirindo o grupo gerador 60 utilizaria apenas 51% da sua capacidade de produção e 
49% ficaria ocioso o que não é vantajoso, sendo preciso que o produtor tenha em mente 
a possibilidade de aumentar sua produção para cobrir a demanda deste grupo gerador. 

4.8 Calculo para aquisição e construção do sistema moto gerador para produção de 

energia elérica considerando 300 cabeças de suínos

Segundo os dados da Tabela 2 deste artigo, considerando a produção máxima de 
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cada conjunto moto gerador sabendo que cada um deles possui um consumo específico, 
e compararmos ao consumo médio de um produtor rural ao acaso que consome 23.400,00 
kWh ano em sua propriedade, este produtor usaria apenas 51% do primeiro conjunto e no 
segundo 18%, sendo possível aumentar a utilização de energia dentro da propriedade ou 
o excedente ser vendida para concessionária. 

Na sequência para contabilizar os gastos desse produtor rural em reais para 
posteriormente também avaliar as possíveis receitas advindas da implantação deste 
sistema dentro da sua propriedade, considerou-se uma tarifa de energia elétrica retirada 
do site da Aneel (2016), paga pelo produtor na concessionária de energia do Estado do 
Tocantins conforme já citado na metodologia (Tabela 8).

Tarifa anual paga pelo produtor (4)
Valor R$ Tap = 1950,00 x 0,419 x 12 = 9.804,60 

Tabela 8 – Tarifa anual paga pelo produtor rural para concessionária de energia – aplicação da Eq. 4
Fonte: Moraes, 2018.

Assim podemos observar que se tem um benefício com a geração de energia elétrica 
no valor de R$ 9.804,60 ano-1. 

Quanto ao benefício expresso na Tabela 9 podemos nos referir a mesma tarifa paga 
pelo produtor rural para concessionária de energia, pelo fato de que este valor representa 
a tarifa anual paga pelo produtor à concessionária de energia, logo, ele deixa de pagar já 
que ele consegue produzir está quantidade dentro da sua propriedade, e ainda possui o 
excedente podendo ser reaproveitado de várias formas como fonte de energia térmica e 
elétrica, ou negociado e vendido para concessionária de energia.

Benefício gerado com a produção de energia 
elétrica (5)

(R$ ano-1) Bgee = 870,05 x 0,419 = 9.804,60 

Tabela 9 – Benefício gerado com a geração de energia elétrica na propriedade rural – aplicação da Eq. 
5

Fonte: Moraes, 2018.

No item a seguir na análise economica do projeto foi de grande importância os 
cálculos do Payback, VPL e TIR, para todos esses cálculos utilizou-se ferramentas da 
matemática financeira e aplicação do programa Excel. As Tabelas a seguir representam 
o valor presente líquido, utilizando a taxa do Plano ABC Tratamento de Dejetos em sua 
Resolução 4.105 Art. 6° com taxa efetiva de juros de 8,5% a.a. 

Outra questão que deve ser ressaltada é com relação à Taxa Mínima de Atratividade 
(TMA%) que se optou por adotar a de 10% a.a., tornando-se possível estabelecer 
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comparações entre o retorno do investimento no biogás e também no biofertilizante. 
Considerando para os cálculos a seguir o Investimento inicial para montagem do 

sistema grupo gerador (Tabela 6) e o Custo de operação e manutenção anual por tipo 
de sistema do grupo gerador (Tabela 7). Que se tem como valor para o sistema grupo 
gerador 22 o valor total de R$ 60.340,44 (52.531,22 + 7.809,22) e para o grupo gerador 
de 60 o valor total R$ 71.889,26 (60.706,42 + 11.182,84). 

Em relação aos biofertilizantes inicialmente buscou-se quantificar o volume de 
dejetos líquidos a serem lançados no biodigestor, conforme a Tabela 10.

FASES DE 
PRODUÇÃO

NUMERO DE 
ANIMAIS

DEJETOS (Litros/
animal/dia)

PRODUÇÃO TOTAL 
(Litros/dia)

Suínos 300 7 2100

Tabela 10 – Produção total de dejetos líquidos
Fonte: Adaptado de Refosco, 2011.

Os volumes destes dejetos líquidos para a espécie de suíno, que foi contabilizado 
por um período de retenção de 30 dias, tem-se 2.100 litros de dejetos, ou seja, 2,1 m³. A 
partir deste levantamento foi possível quantificar a produção de biofertilizante para que 
posteriormente tenha-se a real informação da economia que se pode obter a partir dele, 
nota-se que o biofertilizante produzido possui grande quantidade de nitrogênio, fósforo e 
potássio, levantando os valores médios dos nutrientes em casas agropecuárias da região 
o nitrogênio foi cotado à R$ 1,40/kg, o fósforo à R$ 1,75/kg e o potássio a R$ 1,20/kg. 
Desta forma, pode-se quantificar em valores os nutrientes produzidos.

Na aplicação das Eq. 6 (Payback), Eq. 7 (VPL) e Eq. 8 (TIR) para as três espécies 
estudadas num período de 10 anos conforme descrito na metodologia foram feitas as 
seguintes observações:

Para os suínos:

Momento
Entrada/Saída 

de Caixa (grupo 
gerador 22)

Saldo (grupo 
gerador 22)

Entrada/Saída 
de Caixa (grupo 

gerador 60)
Saldo (grupo 
gerador 60)

0 70.145,04 (70.145,04) 81.693,86 (81.693,86)
1 14.435,04 (55.710,00) 11.061,42 (70.632,44)
2 14.435,04 (41.274,96) 11.061,42 (59.571,02)
3 14.435,04 (26.839,92) 11.061,42 (48.509,60)
4 14.435,04 (12.404,88) 11.061,42 (37.448,18)
5 14.435,04 2.030,16 11.061,42 (26.386,76)
6 14.435,04 16.465,20 11.061,42 (15.325,34)
7 14.435,04 30.900,24 11.061,42 (4.263,92)
8 14.435,04 45.335,28 11.061,42 6.797,50
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9 14.435,04 59.770,32 11.061,42 17.858,92
10 14.435,04 74.205,36 11.061,42 28.920,34

Tabela 11 – Payback grupo gerador 22 e 60
Fonte: Moraes, 2018.

Analisando o payback expresso na Tabela 11 o grupo gerador 22 tem o retorno 
financeiro a partir do 5° ano de investimento do projeto tornando viável e aceitável e 
implantação do mesmo. Em relação ao grupo gerador 60 nota-se que o retorno inicia a 
partir do 8° ano de investimento do projeto, aqui se deve ao fato que o investimento e as 
despesas anuais são maiores necessitando que o produtor faça análises mais aprofundadas 
em relação à possibilidade de aumentar a sua produção para que o investimento tenha 
retorno financeiro mais rápido, mas mesmo com a quantidade sugerida de 300 cabeças/
animal/dia ainda assim é viável economicamente caso o produtor tenha interesse em 
aumentar sua produtividade logo terá uma maior receita podendo tornar o projeto viável.

Ano Receita 
Fixa

ABC 
- 

Taxa
Despesas
(GG 22)

Total
(GG 22)

VPL (8,5%)
(GG 22)

Despesas
(GG 60)

Total
(GG 60)

VPL (8,5%)
(GG 60)

0 0 - 70.145,04 70.145,04 (70.145,04) 81.693,86 81.693,86 (81.693,86)
1 32.048,86 1,085 17.613,82 14.435,04 (56.840,85) 20.987,44 11.061,42 (71.499,00)
2 32.048,86 1,17 17.613,82 14.435,04 (44.503,21) 20.987,44 11.061,42 (62.044,79)
3 32.048,86 1,28 17.613,82 14.435,04 (33.225,83) 20.987,44 11.061,42 (53.403,05)
4 32.048,86 1,38 17.613,82 14.435,04 (22.765,65) 20.987,44 11.061,42 (45.387,52)
5 32.048,86 1,50 17.613,82 14.435,04 (13.142,29) 20.987,44 11.061,42 (38.013,24)
6 32.048,86 1,63 17.613,82 14.435,04 (4.286,44) 20.987,44 11.061,42 (31.227,09)
7 32.048,86 1,77 17.613,82 14.435,04 3.868,95 20.987,44 11.061,42 (24.977,70)
8 32.048,86 1,92 17.613,82 14.435,04 11.387,12 20.987,44 11.061,42 (19.216,54)
9 32.048,86 2,08 17.613,82 14.435,04 18.327,12 20.987,44 11.061,42 (13.898,55)

10 32.048,86 2,26 17.613,82 14.435,04 24.714,30 20.987,44 11.061,42 (9.004,10)

Tabela 12 – VPL grupo gerador 22 e 60
Fonte: Moraes, 2018.

Em se tratando da análise financeira do VPL conforme Tabela 12 utilizando o gerador 
22 para produzir energia com dejetos suínos tem-se um VPL maior que zero dentro do 
prazo previsto de 10 anos aceito para análise financeira deste estudo, logo, o projeto é 
economicamente viável, no decorrer do tempo o valor presente das entradas de caixa é 
maior que o valor presente das saídas. Já para a implantação do grupo gerador 60 onde 
as despesas fixas e variáveis são maiores demandando um investimento também maior, 
o VPL foi negativo tornando o projeto inviável economicamente, mas vale ressaltar que é 
possível alterar está planilha obtendo valores aceitáveis caso o produtor tenha interesse 
em aumentar sua produtividade logo terá uma maior receita podendo tornar o projeto 
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viável.

Ano Investimento Gerador 22 Investimento Gerador 60
1 (70.145,04) (81.693,86)
2 14.435,04 11.061,42
3 14.435,04 11.061,42
4 14.435,04 11.061,42
5 14.435,04 11.061,42
6 14.435,04 11.061,42
7 14.435,04 11.061,42
8 14.435,04 11.061,42
9 14.435,04 11.061,42

10 14.435,04 11.061,42
I 10% 10%

TIR 16% 6%

Tabela 13 – TIR grupo gerador 22 e 60
Fonte: Moraes, 2018.

Como a TIR representa o percentual de retorno de um projeto expresso na Tabela 
13, vale ressaltar que se optou por escolher uma taxa mínima de atratividade de 10% 
a.a. acima da taxa de juros que será pago ao banco em caso de escolha de financiar o 
projeto pelo Plano ABC que possui uma taxa anual de 8,5% a.a. Obtemos para o grupo 
gerador 22 uma TIR de 16%, ou seja, 6% maior que o que a taxa sugerida de retorno do 
mesmo, neste caso o projeto é economicamente viável. Já para o segundo gerador foi 
abaixo 4% do esperado, ou seja, esperávamos uma taxa mínima de atratividade em 10% 
mas os investimentos para o mesmo alcançou apenas 6%, neste caso o investimento é 
economicamente inviável.

Espécie Nutriente
Qdade 
dejetos 

(m³/mês)
Qdade de 
nutriente

Total 
Produzido

Preço 
Unitário 

(R$)

Valor 
resultante 

(R$)

Suíno

Nitrogênio (N) 63 2,1 132,3 1,40 185,22

Fósforo (P) 63 1,6 100,8 1,75 176,40

Potássio (K) 63 1,2 75,6 1,20 90,72

TOTAL (R$) 452,34

Tabela 14 – Nutrientes produzidos
Fonte: Moraes, 2018.

Dessa forma percebe-se que a geração de renda mensal de biofertilizante dos suínos 
segundo os dados da Tabela 14 foi de R$ 452,34 resultando anualmente R$ 5.428,08. 
Nota-se que o produtor rural terá uma renda extra dentro da sua propriedade ou mesmo 
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deixará de comprar externamente esse tipo de nutriente podendo utilizar de várias formas 
para melhoria da sua pastagem, ou mesmo utilizadas como adubo orgânico.

5 |  CONCLUSÕES

Mediante o crescimento constante da produção animal e a necessidade de buscar 
soluções que permitam o tratamento dos resíduos gerados, a implantação dos sistemas 
de biodigestão torna-se atrativa pela possibilidade de produção do biogás e a substituição 
por fontes energéticas. Este estudo demonstrou que o sistema de produção de biogás 
é potencialmente viável do ponto de vista econômico, mas depende diretamente do 
dimensionamento técnico da demanda de energia elétrica para as diversas atividades da 
propriedade frente à oferta de energia do grupo gerador e a possibilidade de ser vendido 
para a concessionária o excedente de energia elétrica.

A análise de viabilidade técnica e econômica mostrou que a implantação dos 
biodigestores é um investimento cujo retorno é rápido, tornando-se atrativo com a 
intensificação do uso do sistema. O tempo de retorno do investimento pode se tornar 
ainda menor se a economia proporcionada pelo uso de biofertilizante na adubação de 
lavouras também for considerada. O grande problema é o investimento inicial, que para 
pequenos produtores, à primeira vista é considerado elevado. Entretanto, a economia 
gerada pela utilização dos subprodutos, biogás e biofertilizante do sistema permite o 
retorno do investimento em curto prazo, gerando lucros depois deste período.

Levando em consideração a espécie estudada foi demonstrado através dos cálculos 
de análise financeira através do payback, o VPL e a TIR que com a quantidade de 300 
cabeças de suínos possui capacidade de produzir dejetos o suficiente para produzir 
biogás, cabe ao produtor rural analisar a sua capacidade financeira de investir e definir a 
real necessidade dentro da sua propriedade.

Em relação ao biofertilizante podemos concluir que os suínos gerará renda ao 
produtor podendo está ser utilizada dentro da propriedade na aplicação do solo para 
melhoria das pastagens, utilizado como adubo orgânico, ou vendido para gerar receita ao 
produtor. Além de melhorias na qualidade ambiental, o uso do biodigestor atende uma das 
estratégias sugeridas pelo Protocolo de Quioto que é a captação de metano da biomassa 
oriunda das atividades pecuárias reduzindo assim às emissões de GEE, minimizando 
desta forma a contaminação do ar, o odor e os reflexos na camada de ozônio da Terra. 

Assim conclui-se que o biodigestor possibilita agregação de renda significativa ao 
produtor rural e apresenta viabilidade econômica, no aspecto ambiental, a biodigestão 
dos dejetos é vantajosa, pois evita a contaminação da água, ar e solo.
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